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Remonta ao período do reinado da Rainha Vitõ 

ria, na Inglaterra, por volta de 1848, o marco inicial da sau 

de publica moderna, quando pela primeira vez na história da hu 

manidade, lia saude do povo era integralmente reconhecida como 

importante função administrativa de Governo ll (1). 

De fato, o problema de controle das doenças 

contagiosas e das epidemias na sociedade industrial nascente, 

impunha soluções eficazes no sentido de proteger a população tr~ 

balhadora, de modo a que se evitasse grandes baixas humanas 

com as quais a produção industrial seria inevitavelmente afeta­

da pela consequente escassez de mão-de-obra. Este era um probl~ 

ma que não podia deixar os governos indiferentes, especialmen­

te o da Inglaterra, razão porque coube a este pais liderar as 

medidas de equacionamento da s~ade publica de então. 

Foram criadas nessa ~poca, comissões para in 

vestigar as condições de saude dos trabalhadores, ao mesmo tem 

po em que o próprio povo reivindicava melhor assistência m~dica 

e hospitalar, nao se contentando apenas com a limitada assis­

tência prestada pelas Santas Casas e Hospitais de Caridade, man 

tidos por instituições religiosas, sem apoio governamental. 

o resultado destas investigações levou a cria 

çao do Conselho da Saude do Reino Unido, órgão que seria en 

carregado de propor a política de Saude Publica para a Inglate~ 

ra e dispor sobre a organização da assistência medica e hospi-

talar para o povo. 

(1) RODRIGUES, Bichat de Almeida - Fundamentos de Administra­
çâo Sanitária, 2a. edição, são Paulo, 1979. página 14. 
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Vale ressaltar que, embora reconhecendo ao ci­

dadão o direito â proteçâo do Estado nos assuntos de saude,den-

tre outras, a ação do governo, neste campo especlfico, estava 

imbuida mais de razões economicas, pois o individuo "são" era 

visto como essencial ã economia industrial em formação. 

A saGde publica nasceu assim, impregnada pela 

ideologia da sociedade industrial emergente, preocupada com as 

medidas de reposição da força-de-trabalho dos centros urbanos. 

Praticamente pelas mesmas razoes, iniciou-se nos 

Estados Unidos, por volta de 1850, a administração oficial em 

saude, como resultado do relatario da comissão de saude de Mas 

sachussets. 

Os governantes americanos reconheciam cada vez 

mais a necessidade da atuação do Estado neste campo, como re­

trata a proclamação feita por Franklin Delano Roosevelt, ares 

peito do assunto: "Em ultima análise, o sucesso ou o fracasso 

de um governo serã medido pelo Bem-Estar de seus cidadãos. O 

mais importante para um Estado deve ser sua saude publica. Seu 

supremo interesse a saude do povo" (2). 

Reconhecia-se cada vez mais a necessidade e a 

obrigação do Estado Americano em proporcionar aos cidadãos, con 

dições de uma vida condigna, incluindo ai os direitos fundamen 

tais do homem â liberdade, ã vida e ao progresso individual e 

social. Tais direitos seriam posteriormente enfeixados no ter 

mo IIBem-Estar-Social", que predominou na pol'ítica americana do 

(2) Idem 
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pos-guerra. Este termo foi, aliás, exportado dos Estados Uni-

dos para outros paises, especialmente os países do Terceiro 

Mundo, que viram surgir em suas políticas internas, amplos pr~ 

gramas de Bem-Estar Social, incluindo ações ligadas ao traba­

lho, ã educação, ã saúde e ao lazer. 

o desenvolvimento industrial deste e de ou­

tros paises ocidentais, exigiu providências eficazes dos g~ 

ver nos no campo social, seja na educação, atraves da melho­

ria do nivel de instrução do povo e da formação profissional. 

seja no campo da saúde, onde jã se vinha comprovando as repe~ 

cussoes econômicas das doenças, especialmente o absenteismo 

dos trabalhadores e a incapacitação para o trabalho - temp~ 

rãria ou definitiva. Assim, a qualificação e a higidez do tra 

balhador tornaram-se objetivos supremos das políticas sociais 

do governo americano. 

o Estado americano, neste caso, cumpria sua 

função de guardião do interesse geral de sua população. Por 

mais estranho que possa parecer, a Constituição Americana ain 

da hoje não traz nenhum artigo sobre a obrigação do Estado no 

campo da saúde. pois ela foi promulgada bem antes da necessi 

dade do governo intervir neste setor. Tudo o que se fez neste 

campo, aliás, fundamentou-se na expressão IIGeneral Welfare ll
, 

constante do preâmbulo e da seção 8 de sua Constituição (3). 

A ideologia capitalista de reposição das 

condições materiais de existência dos trabalhadores, impregnou 

toda a politica das potências ocidentais no campo da saude. 

(3) Idem 
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Assim. na realidade de uma sociedade cap;t~ 

lista, o que parece ser de interesse geral e, muitas vezes, a 

forma como os interesses da parte dominante da sociedade 9! 

nham a apar~ncia de interesses de toda a sociedade. 

o homem, no mundo capitalista, e primordial 

mente um produto, sendo, por ~sta razão, o sistema de saude 

organizado para a conservaçao e a recuperação dos corpos, en 

tendendo-se neste caso, como a IIconservaçãoll e a IIrecupera-

ção ll de sua capacidade de produzir. 

Os programas de saude e previdência social sao 

primordiais para a população ativa, pois eles garantem a 

continuidade da força produtiva. 

Epidemias, desnutrição, ausência de saneamen 

to, s a o 1\ p r o b "I e mas s o c i a i s 11 que i m p e d e m o d e s e n v o 1 v i me n t o e c o 

n6mico, porque ameaçam a conservação da força-de-trabalho. O 

controle destas situações foi uma exigência da classe domina~ 

te sobre o Estado, desde os tempos da Revolução Industrial na 

Inglaterra. 

liDa identificação histórica da saude com a 

contenção da doença, resultou uma crescente atribuição da so­

lução Ido problema da saudei ao Estado. As instituições que 

se encarregam da saude coletiva - doenças da população - dai 

por diante, tenderão a ser progressivamente publicas, esta­

tais. Na sociedade brasileira, tais Instituições serão. desde 

o final do Império, cada vez mais centralizadas no Estado Na-

cional 11 (4). 

---._----- -----~---------------------------
(4) Luz, Made1 T. - As Instituições Médicas no Brasil: 

tuiçio e estrato de hegemonia. Rio, Edições Geral, 
página 55. 

Insti-
1979, 
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A fase inicial do processo de industrializ~ 

çao do Brasil, no alvorecer da Republica, é marcada por inten­

sos movimentos políticos e sociais e por uma significativa mu 

dança na vida das cidades, principalmente São Paulo e Rio. Nes 

tas cidades, acentua-se a presença de uma força urbana de tra 

balho e a crescente proliferação de favelas, cortiços e vilas 

operãrias. Vão surgir problemas semelhantes que o novo modo 

de produção provoca, relacionadas com a saude da população op~ 

r ã r i a, as sim c o mo p as s a r ã o a t e r de s ta que no d ~i S C U r som é d i c o , 

as doenças de massa tais como verminose, tuberculose, bouba, 

lepra, doença de chagas, desnutrição, cedendo lugar progressl 

vamente. ã preocupação médica com as doenças pestilenciais, co 

mo a varíola, a peste bubônica, a febre amarela, etc ... 

Mas o advento da RepGblica. com um inc;-

piente desenvolvimento industrial, não produziu de logo mudan­

ças profundas na organização sanitária brasileira herdada do 

Império. 

De 1824 até 1921, a presença do Es tado no 

campo da saude pGblica brasileira era pouco expressiva, limi­

tando-se a alguns serviços nacionais, a nível de Diretorias e 

Departamentos. 

A partir de 1939, cria-se no Brasil o Minis 

tério da Educação e SaGde, reformando-se e ampliando-se as or 

ganizaçoes sanitárias do País. 

A presença do Estado no setor torna-se, a 

partir daí, definitivamente forte, reguladora e coercitiva. 

O novo Ministério construirá seus esforços 
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no combate as endemias rurais, (pois o País era ainda predoml 

nantemente agrícola), na proteção da maternidade e da i nfân 

cia. 

As instituições de saude no Brasil vao 

se tornando cada vez mais lIaparelhos" de estado, tentando, s~ 

9 u n doM a d e l Luz, mos t r a r d u p 1 a r e s p o s ta: a) r e s p o s tas ã s re; n­

vindicações dos movimentos sociais da década de 20 e b) res­

posta de um sistema de poder que tentarã a realização de um 

pfocesso de industrialização da sociedade brasileira, com um 

mlnimo de transformações sociais que impliquem em repartição da 

riqueza ou das decisões. 

Posteriormente (1953) o Ministerio da Edu­

c a ç a o e daS a ú d e d i v i d i u - se. De s d e e n tão, e s seM i n i s té r i o vem 

sofrendo sucessivas alterações ã medida em que o Estado apri­

mora os modos e os meios de intervenção no setor. 

Presentemente, o setor saude forma um am 

plo Sistema Nacional de Saude, tendo na cabeça do Sistema o 

próprio Ministério da Saude, cujas funções foram bem ampli~ 

das. Compete ao Ministério: a avaliação da situação de saúde 

da população, a elaboração da política e dos planos, programas 

e projetos de saúde, a ação coordenadora do SNS, a ação norma­

tiva, de controle e ação complementar. 

Ainda que o esplrito do SNS seja de inte-

grar açoes, atividades e órgãos de saúde, nota-se a tendên-

cia do Governo em desenvolver uma ação dicotômica na area de 

saúde, com açoes voltadas para a saude individual (no âmbito 

da Previdência e Assistência Social, especialmente dirigida 
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à força-de-trabalho) e açoes de saúde de alcance coletivo, co 

mo o combate às doenças transmissíveis, vigilância epidemioló 

gi cas. alimentação e nutri ção, etc ... 

A proteção ã saúde do trabalhador e de sua 

família é um direito explícito de nossa Constituição, confor­

me os artigos 8, 165, 175 e179 da Carta Magna de 1969. Alem 

dos artigos constitucionais citados, outros diplomas legais 

complementam as obrigações do Estado para com o cidadão, tais 

como: Cõdigo Nacional de Saúde (Lei n9 2.312 de 03/09/1954), Sis 

tema Nacional de Saúde (Lei n9 6.229 de 17/07/75) e outras. 

Hoje, no Brasil a presença do Estado na área 

de Saude e maciça, dela dependendo inclusive a sobrevivência da 

maior parte das entidades medicas particulares, através de 

convênios, subsídios e credenciamento. 

Contraditoriamente, temos de desenvolver imen 

sos esforços para democratizar o acesso da população, espe­

cialmente a de baixa renda, aos serviços de saúde, para asse 

gurarmos que no Brasi 1, o di rei to à saude não passe de uma 

simples questão de retórica. 

Este é um direito fundamental da pessoa, re 

conhecido universalmente na Declaração dos Direitos do Ho 

mem e na Declaração dos Direitos da Criança. 

dezembro, 1986 






